
 Decretos
 DECRETO Nº 64.884,
DE 24 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a cobrança de tarifa de transporte 
coletivo intermunicipal de policiais civis e militares 
do Estado de São Paulo, no contexto da pandemia 
COVID-19 (Novo Coronavírus)

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 
2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;

Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, ao dispor sobre medidas para o enfrentamento da 
citada emergência, ressalvou a necessidade de “resguardar o 
exercício e funcionamento de serviços públicos e atividades 
essenciais” (art. 3º, § 8º);

Considerando que “as atividades de segurança pública” 
integram o rol de serviços públicos essenciais veiculado no 
artigo 3º, §1º, inciso III, do Decreto federal nº 10.282, de 20 de 
março de 2020;

Considerando a recomendação do Centro de Contingência 
do Coronavírus, instituído pela Resolução nº 27, de 13 de março 
de 2020, do Secretário de Estado da Saúde, que aponta a cres-
cente propagação do coronavírus no Estado de São Paulo, bem 
assim a necessidade de promover e preservar a saúde pública,

Decreta:
Artigo 1º - Enquanto perdurar o estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 
2020, não será cobrada, dos policiais civis e militares do Estado 
de São Paulo, inclusive do Corpo de Bombeiros, a tarifa relativa 
ao serviço público de transporte coletivo intermunicipal rodo-
viário regular de passageiros, atualmente prestado por linhas 
em conformidade com o regulamento aprovado pelo Decreto nº 
29.913, de 12 de maio de 1989.

Parágrafo único – Para ter acesso à gratuidade de que trata 
o “caput” deste artigo, os policiais deverão estar fardados, ou 
apresentar documento de identificação funcional.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de março de 2020
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 24 de março de 

2020.

 DECRETO Nº 64.885,
DE 24 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Fazenda e 
Planejamento para repasse ao Fundo do Banco 
do Povo Paulista, visando ao atendimento de 
Despesas de Capital

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 27.000.000,00 

(Vinte e sete milhões de reais), suplementar ao orçamento da 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, observando-se as clas-
sificações Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de março de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 24 de março de 

2020.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA
 E PLANEJAMENTO
20001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
4 4 90 42 AUXÍLIOS 01  27.000.000,00
 T O T A L 01  27.000.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
23.694.2005.1211 REPASSE DE RECURSOS
 AO BANCO DO POVO   27.000.000,00
  01 4 27.000.000,00
 T O T A L   27.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO
10001 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO
3 3 90 35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 01  1.000.000,00
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
  – PESSOA JURÍ 01  26.000.000,00
 T O T A L 01  27.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
11.333.1046.4230 PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO
 PROFISSIONAL   5.000.000,00
  01 3 5.000.000,00
11.333.1046.6345 TIMES DO EMPREGO   5.000.000,00
  01 3 5.000.000,00
12.331.1046.6346 NOVOTEC - QUALIFICAÇÃO
 PROFISSIONAL   6.000.000,00
  01 3 6.000.000,00
19.572.1015.5285 APOIO AO EMPREENDEDOR
 - EMPREENDA SP   9.000.000,00
  01 3 9.000.000,00
19.661.1015.6338 FORTALECIMENTO DE ARRANJOS
 PRODUTIVOS   1.000.000,00
  01 3 1.000.000,00
19.693.1015.6341 FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO
 EXTERIOR-FACIL   1.000.000,00
  01 3 1.000.000,00
 T O T A L   27.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMEN
 TO
 T O T A L 01 4 27.000.000,00
 MARÇO   27.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO
 T O T A L 01 3 27.000.000,00
 MARÇO   22.000.000,00
 MAIO   5.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17244 9º  III  27.000.000,00 27.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    27.000.000,00 27.000.000,00 0,00

 Atos do Governador
 ATA

 PROGRAMA ESTADUAL DE PARCERIAS

CONSELHO DIRETOR DO PROGRAMA DE 
DESESTATIZAÇÃO - CDPED CONSELHO GESTOR 
DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS - CGPPP

Ata da 11ª Reunião Conjunta Ordinária, concernente à 
247ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor do Programa 
Estadual de Desestatização, instituído por força da Lei 
Estadual nº 9.361, de 05/07/1996, e à 94ª Reunião Ordiná-
ria do Conselho Gestor do Programa Estadual de Parcerias 
Público-Privadas, instituído por força da Lei Estadual nº 
11.688, de 19/05/2004

Data: 23/03/2020, segunda-feira. Local: Formato “eletrôni-
co-virtual”. Palácio dos Bandeirantes.

Conselheiros
RODRIGO GARCIA – Vice-Governador do Estado - Secretário 

de Governo – Presidente do CGPPP, HENRIQUE DE CAMPOS 
MEIRELLES - Secretário da Fazenda e Planejamento – Presidente 
do CDPED, PATRÍCIA ELLEN DA SILVA - Secretária de Desenvol-
vimento Econômico, CLAUDIA POLTO DA CUNHA, Procuradora 
Geral Adjunta, representante indicada pela Procuradora Geral 
do Estado Maria Lia Pinto Porto Corona, MARCOS RODRIGUES 
PENIDO – Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, JULIO 
SERSON - Secretário Extraordinário de Relações Internacionais, 
MÁRCIO PESTANA – Advogado, indicado pelo Senhor Governa-
dor nos termos do artigo 3º, inciso VI, da Lei nº 11.688/2004.

Convidados
ANTÔNIO CARLOS RIZEQUE MALUFE – Secretário Execu-

tivo, respondendo pelo expediente da Casa Civil, TOMÁS BRU-
GINSKI DE PAULA – Secretário Executivo da Fazenda e Planeja-
mento e Diretor Presidente da Companhia Paulista de Parcerias/
CPP, INÊS MARIA DOS SANTOS COIMBRA – Chefe da Assessoria 
Jurídica de Governo, TARCILA REIS JORDÃO – Subsecretária 
de Parcerias, GABRIELA MINIUSSI ENGLER PINTO – Secretária 
Executiva de Parcerias Público-Privadas/PPP.

Relatório Anual Conjunto de Atividades do CDPED e do 
CGPPP – Ano 2019

- Artesp, com fundamento nas disposições do artigo 10, da Lei 
Complementar Estadual 914, de 14-01-2002, no artigo 16 do 
Decreto Estadual 46.708, de 22-04-2002, e no artigo 19, incisos 
VII e XV, do Regimento Interno da Artesp;

Considerando a declaração da Organização Mundial da 
Saúde do estado de pandemia do novo coronavírus (Covid-19), 
em 11-03-2020;

Considerando a necessidade de conter a propagação de 
infecção e transmissão local e preservar a saúde dos empre-
gados públicos da Artesp, dos empregados cedidos de outros 
órgãos, dos estagiários, de todos os prestadores de serviço 
contratados pela Agência e da população em geral;

Considerando o Decreto Estadual 64.864, de 16-03-2020, e 
a Deliberação 1, do Comitê Administrativo Extraordinário Covid-
19, de que trata o artigo 3° do Decreto 64.864/20;

Considerando o Decreto 64.879, de 20-03-2020, que reco-
nhece o estado de calamidade pública no Estado de São Paulo;

Considerando a Medida Provisória 927, de 22-03-2020 que 
dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do 
estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legis-
lativo 6, de 20-03-2020, e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), 
e dá outras providências.

Resolve:
Artigo 1º - Fica proibido o acesso do público às dependên-

cias da Artesp enquanto perdurar a suspensão de atividades não 
essenciais estabelecida pelo Decreto 64.879, de 20-03-2020.

Artigo 2° - Ficam suspensos, por período indeterminado, 
os eventos nas dependências da Artesp, bem como os prazos e 
vistas processuais, funcionando a Agência em regime de plantão 
para demandas urgentes.

§ 1º – As concessionárias, permissionárias e interessados 
poderão, em casos urgentes, encaminhar petições por correio 
eletrônico, através do endereço protocolo@artesp.sp.gov.br, com 
limite de tamanho de até 30 Mb, ao que terão o recebimento 
confirmado, com o número de protocolo gerado.

§ 2º - Projetos e relatórios contratuais para análise poderão 
ser encaminhados por meio de upload dos documentos no FTP, 
conforme regramento já adotado pela Diretoria de Operações e 
pela Diretoria de Investimentos.

§ 3º - No caso previsto no §2º, deverá ser encaminhado para 
o endereço protocolo@artesp.sp.gov.br a carta/ofício e a captura 
da tela da sua respectiva pasta no FTP com os documentos 
salvos, para o devido protocolo.

§ 4º - Somente serão aceitos, por FTP, documentos sobre 
projetos, declarações de utilidade pública, acessos, solicitações 
de ocupação de faixa de domínio, relatórios de conservação de 
rotina e relatórios de segurança viária, os quais deverão ter a 
sua versão entregues na sede da Agência assim que a suspensão 
de atividades tenha se encerrado.

Artigo 3º - Nos termos do Decreto Estadual 64.879, de 
20-03-2020, ficam suspensas até 30-04-2020 todas as ativida-
des da Artesp, com exceção daquelas relacionadas:

I – ao Conselho Diretor;
II – à Comissão de Ética;
III – ao Centro de Controle Integrado – CCI;
IV – à fiscalização do transporte intermunicipal de pas-

sageiros;
V – no âmbito da Diretoria Geral, às áreas de recursos 

humanos, contratos, financeiro e Assessoria de Tecnologia da 
Informação;

VI – à Ouvidoria;
VII – à Comissão de Licitação da Concorrência Internacional 

01/19 e Comissão de de Devolução do Sistema Rodoviário, obje-
to do Contrato de Concessão n. 008/CR/98 – Lote 08; e

VIII – ao grupo multidisciplinar, a ser formado por empre-
gados da Diretoria Geral, Diretoria de Assuntos Institucionais, 
da Diretoria de Controle Econômico e Financeiro, da Diretoria 
de Operações e da Diretoria de Investimentos, escolhidos pela 
respectiva Diretoria, a fim de atender demandas urgentes que 
surgirem no período de suspensão a que se refere este artigo.

Artigo 4º - A fim de diminuir a circulação de pessoas e a 
possibilidade de contágio, todos aqueles empregados públicos, 
cedidos e os estagiários lotados na Artesp que executarem as 
atividades previstas no art. 3º desta Portaria deverão realizá-
-las preferencialmente sob regime de teletrabalho, em caráter 
excepcional e sem rodízio.

§ 1º - Os empregados que executem atividades incompa-
tíveis com o teletrabalho deverão realizá-las presencialmente, 
ainda que em regime de rodízio, conforme diretrizes da respec-
tiva gerência/Diretoria.

§ 2º - Compete exclusivamente aos empregados providen-
ciarem a estrutura física e tecnológica necessárias à realização 
do teletrabalho, mediante o uso de equipamentos ergonômicos 
e adequados.

§ 3º - Na hipótese do empregado não possuir os equipa-
mentos tecnológicos e a infraestrutura necessária e adequada à 
prestação do teletrabalho, o desempenho das atividades deverá 
ser feito presencialmente.

§ 4º - Os critérios de medição de produtividade, necessários 
para a realização do teletrabalho, serão acordados entre o 
empregado e o supervisor/gestor imediato e aprovados pelo 
Diretor de área.

§ 5º - Nos termos da Deliberação 1, de 17/3/2020, do Comi-
tê Administrativo Extraordinário Covid-19, eventual necessidade 
de prestação de serviços essenciais presencialmente não deverá 
abranger:

I - os servidores a que se refere os incisos I a III do art. 1º do 
Decreto 64.864, de 16-03-2020;

II - aqueles com sintomas reconhecidos do Novo Coronaví-
rus ou com diagnóstico laboral positivo;

Artigo 5º - Os empregados públicos e os cedidos da Artesp 
que não desempenhem as atividades essenciais a que se refere 
o art 3º deverão ser postos em gozo imediato de férias regula-

Uma vez reunidos os membros do Conselho Gestor de Par-
cerias Público-Privadas/CGPPP e do Conselho Diretor do Progra-
ma Estadual de Desestatização/CDPED, de maneira “eletrônica/
virtual”, o Presidente do CGPPP, RODRIGO GARCIA, procedeu 
à abertura dos trabalhos fazendo uma breve exposição do 
Relatório Anual Conjunto de Atividades do Programa Estadual 
de Desestatização/PED e do Programa de Parcerias Público-
-Privadas/PPP, relativo ao ano de 2019, em conformidade à Lei 
Estadual nº 9.361/1996 e à Lei Estadual nº 11.688/2004 respec-
tivamente, que foi distribuído aos Conselheiros e, não havendo 
nenhuma objeção, foi aprovado, por unanimidade, autorizando o 
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo/
TCE e à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo/ALESP.

Nada mais havendo a ser discutido, o Presidente do CGPPP, 
RODRIGO GARCIA, agradeceu a participação de todos, dando 
por encerrada a reunião, e lavrou a ata que, lida e achada con-
forme, segue assinada pelo Colegiado.

RODRIGO GARCIA
HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES
PATRÍCIA ELLEN DA SILVA
CLAUDIA POLTO DA CUNHA
MARCOS RODRIGUES PENIDO
JULIO SERSON
MÁRCIO PESTANA
(página de assinatura da Ata da 11ª Reunião Conjunta Ordi-

nária do Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestati-
zação e do Conselho Gestor do Programa Estadual de Parcerias 
Público-Privadas, realizada em 23 de março de 2020).

S.P. 23-3-2020

 Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Deliberação 3, de 24-3-2020, do Comitê Administrati-
vo Extraordinário Covid-19, de que trata o art. 3° do Dec. 
64.864-2020

Deliberações como medidas de prevenção no âmbito da 
Administração estadual:

I - o Comitê esclarece que, além daquelas citadas no Dec. 
64.864-2020 (art. 2º, § 1º) e complementadas na Deliberação 
2, de 23-3-2020, as seguintes atividades essenciais não estão 
abrangidas pela medida de quarentena:

a) estacionamento e locação de veículos;
b) comercialização de suplementos alimentares, desde 

que no âmbito de que trata o item 2 do § 1º do art. 2º do Dec. 
64.881-2020.

RODRIGO GARCIA
Secretário de Governo
JOSÉ HENRIQUE GERMANN FERREIRA
Secretário da Saúde
HENRIQUE MEIRELLES
Secretário da Fazenda e Planejamento
PATRÍCIA ELLEN DA SILVA
Secretária de Desenvolvimento Econômico
MARIA LIA P. PORTO CORONA
Procuradora Geral do Estado

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Deliberação 3, de 24-3-2020, do Comitê Administrati-
vo Extraordinário Covid-19, de que trata o art. 3° do Dec. 
64.864-2020

Deliberações como medidas de prevenção no âmbito da 
Administração estadual:

I - o Comitê esclarece que, além daquelas citadas no Dec. 
64.864-2020 (art. 2º, § 1º) e complementadas na Deliberação 
2, de 23-3-2020, as seguintes atividades essenciais não estão 
abrangidas pela medida de quarentena:

a) estacionamento e locação de veículos;
b) comercialização de suplementos alimentares, desde 

que no âmbito de que trata o item 2 do § 1º do art. 2º do Dec. 
64.881-2020.

RODRIGO GARCIA
Secretário de Governo
JOSÉ HENRIQUE GERMANN FERREIRA
Secretário da Saúde
HENRIQUE MEIRELLES
Secretário da Fazenda e Planejamento
PATRÍCIA ELLEN DA SILVA
Secretária de Desenvolvimento Econômico
MARIA LIA P. PORTO CORONA
Procuradora Geral do Estado

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 Portaria Artesp - 39, de 24-03-2020

Revoga a Portaria Artesp 37, de 16-03-2020, 
e estabelece novas medidas temporárias de 
prevenção ao coronavírus (Covid-19) no âmbi-
to da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados de Transporte do Estado de São Paulo 
– Artesp

A Diretora de Assuntos Institucionais respondendo pelo 
expediente da Diretoria Geral da Agência Reguladora de Servi-
ços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo 
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